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DECISÃO

O maior problema 
da Saúde de Tanga-
rá da Serra, de acordo 
com os profissionais 
da área, administrado-
res e políticos, é a falta 
de estrutura para pres-
tar bom atendimento a 
população. Essa falta 
de estrutura passa pela 
inexistência de hospital 
público com capacida-
de de atender no setor 
de emergência, cirur-
gias e internamentos.

O Governo do Esta-
do, mesmo que mostre 
boa vontade, demoraria 
para construir um hos-
pital regional em Tan-
gará da Serra. Do ponto 
de vista legal, não há 
a menor possibilidade 
de continuar as obras 
de reforma da Unidade 
Mista de Saúde apro-
veitando a licitação 
existente e tampouco 
os recursos existentes. 
Mesmo que houvesse a 
possibilidade de utili-
zação dos recursos, eles 
são insuficientes, R$ 
400 mil originais.

A única saída encon-
trada pelo Executivo 
para o término da obra 
é decretar Estado de 
Emergência na Saúde 
tangaraense e contratar 
a obra sem licitação. 

Desta forma, ajudaria 
até o Governo do Esta-
do a prestar contas para 
União, pois da forma 
em que está, sequer 
pode fazer a devolução 
dos recursos que hoje 
chegam a R$ 700 mil. 
Para devolver, a obra 
deve estar concluída. 
São amarrações Legais 
do setor público, mas 
que acabam por criar 
morosidade.

Na sexta-feira o Exe-
cutico protocolou pro-
jeto de lei ordinária nº 
031/2014 que dispõe 
sobre alteração de me-
tas físicas e financeiras 
no Plano Plurianual 
(PPA) e na Lei das Di-
retrizes Orçamentárias 
(LDO) e sobre a abertu-
ra de crédito adicional 
suplementar de pouco 
mais de R$ 2 milhões 
na Secretaria de Saú-
de. Na prática, o Exe-
cutivo tem o dinheiro 
em caixa, mas não tem 
autorização para usá
-lo na obra da Unida-
de Mista de Saúde. O 
projeto foi protocolado 
em regime de urgência 
simples, ou seja, para 
ser analisar e votar 
numa mesma sessão.

Também na sex-
ta-feira, um grupo de 
nove pessoas protoco-
lou denúncia na Câma-
ra Municipal e Minis-

tério Público, pedindo 
que seja investigado o 
fato do prefeito Fábio 
Martins Junqueira, em 
reunião com médicos 
no dia 12 de março, ter 
“sugerido claramente 
uma fraude na licita-
ção com a decretação 
de estado de emergên-
cia”. Na denúncia, é 
apresentada a transcri-
ção da fala do prefei-
to durante a reunião, 
onde apresenta uma 
série de informações 

de como o processo 
deverá correr, se a Câ-
mara aprovar a suple-
mentação de recursos.

As mesmas afirma-
ções feitas aos médi-
cos durante a reunião, 
tornaram-se públicas 
nos dias seguintes em 
diversas entrevistas 
concedidas pelo Prefei-
to Fábio Martins Jun-
queira para a imprensa 
tangaraense, mostrando 
claramente como pre-
tendia fazer e dando de-

talhes sobre como pode 
ser feito de acordo com 
a Legislação vigente.

Desta forma, a Câ-
mara Municipal, que 
inclusive poderá con-
tribuir financeiramente 
com a obra, já que qua-
se metade dos recursos, 
de acordo com a pro-
posta do do Executivo 
é oriunda da devolução 
do duodécimo do ano 
passado (R$ 900mil), 
amanhã terá o poder 
de solucionar o pro-

blema maior da Saúde, 
aprovando o projeto do 
Executivo, ou poderá 
iniciar uma nova queda 
de braço entre os dois 
poderes, reprovando 
o projeto e acatando a 
denúncia para abertura 
de Comissão de Investi-
gação (CI). Também tem 
a opção de votar a favor 
da proposta do Executi-
vo e acatar a denúncia, 
fazendo investigação 
paralela a realização 
das obras.
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